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ATA N.º 24/2016 
 

Data da reunião ordinária: 07-11-2016 
 

Local: Sala de Reuniões da Câmara Municipal 
 

Início da reunião: 14,30 horas 
 

Términus da reunião: 16,30 horas 
 
 

A respetiva ordem de trabalhos fica arquivada em pasta anexa à presente ata. 
 
Membros da Câmara Municipal do Entroncamento presentes na reunião: 
 
Presidente: Jorge Manuel Alves de Faria 
 
Vereadores: 
               Ilda Maria Pinto Rodrigues Joaquim 
               Maria Isilda Videira Nogueira da Silva Aguincha 
               Carlos Manuel Pires Rei Amaro 
               José David da Silva Ribeiro 
               Luis Filipe Dias Grácio (em substituição de Carlos Manuel Godinho Matias) 
               Tília dos Santos Nunes 
 
Outras Pessoas: 
 
Responsável pela elaboração da ata: 
 
Nome: Laura Maria Faria Vergamota 
           
 
Cargo: Coordenador Técnico 
              
Faltas justificadas: 
 
Faltas por justificar: 
 
Resumo diário da Tesouraria: 
 
                Operações Orçamentais: 953 796,81 
 
                Operações não Orçamentais: 288 100,28 
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PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

ASSUNTOS GERAIS DE INTERESSE AUTÀRQUICO 
(Artigo 52.º da Lei n.º 75/2013 de 19/9 e art.º 7.º do Regimento da C.M.E.) 
Após declarar aberta a reunião, o Exmo. Presidente deu início ao “Período de Antes 
da Ordem do Dia”, tendo sido feitas as seguintes intervenções: 
 
1 – EXMO. PRESIDENTE 
a) O Exmo. Presidente deu conhecimento da comunicação do Vereador Sr. Carlos 
Matias, a solicitar a substituição do cargo de Vereador entre os dias 6 e 8 de 
novembro, tendo sido substituído nesta reunião pelo membro seguinte na lista, Sr. 
Luis Filipe Dias Grácio. 
 
b) Foi presente a informação das atividades desenvolvidas pelo Exmo. Presidente e 
Executivo, no período de 18 de outubro a 7 de novembro de 2016: 
“Na manhã do dia 18 de outubro de 2016, a Vereadora Dr.ª Tília Nunes, esteve 
presente na reunião alargada do SABE, realizada na Sala de reuniões do Edifício 
dos Paços do Concelho, cuja temática incidiu na viabilidade de criação de um 
catálogo bibliográfico concelhio; espaço de recursos pedagógicos da Escola da 
Zona Verde e substituição de material multimédia.  
Igualmente nessa tarde, no Centro Cultural, a Vereadora Dr.ª Tília Nunes assistiu 
ao Workshop sobre Alimentação intitulado “Comer Bem não significa Comer Caro”, 
no âmbito das Comemorações do Dia Mundial da Alimentação, em parceria com a 
Unidade de Cuidados à Comunidade do Centro de Saúde do Entroncamento e 
Escola Profissional Gustave Eiffel, que promoveram uma degustação gastronómica. 
Atento o convite formulado pelo Sr. º Ministro Adjunto, estive presente numa 
reunião realizada no dia 19 de outubro, na sede da CIMT, tendo sido abordado o 
tema das NUT II.  
Nessa mesma noite, a Vice-Presidente Dr.ª Ilda Joaquim e a Vereadora Dr.ª Tília 
Nunes, acompanharam a vinda dos 15 jovens alunos alemães e 2 professoras, do 
aeroporto de Lisboa até à Câmara Municipal, tendo sido posteriormente entregues 
às famílias de acolhimento que os aguardavam. 
Durante o período compreendido entre 19 e 28 de outubro, realizou-se esse 
Intercâmbio Juvenil Escolar, no âmbito da Rede de Cooperação existente entre o 
Município do Entroncamento e Friedberg.  
A programação contemplou, de parte da manhã, atividades escolares na Escola 
Secundária do Entroncamento e Escola Profissional Gustave Eiffel. De parte da 
tarde, realizaram-se diversas atividades recreativas, desportivas e de lazer: visita ao 
Castelo de Almourol, Constância e Vila Nova da Barquinha; Óbidos e Peniche; 
Parque Verde do Bonito e complexo desportivo; Convento de Cristo e Tomar e 
Lisboa; Museu Nacional Ferroviário e centro da cidade; Centro de Línguas do 
Entroncamento; Aula de Ténis proporcionada pelo CLAC, bem como tempo livre 
passado nas famílias de acolhimento. 
Na sequência do convite formulado pelo Centro Hospitalar do Médio Tejo, a Vice-
Presidente Dr.ª Ilda Joaquim, assistiu à Cerimónia Evocativa da reabertura da 
valência de internamento na especialidade de Medicina Interna, na Unidade 
Hospitalar de Tomar, no dia 20 de outubro de 2016. 
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No dia 21 de outubro de 2016, e dada a presença da Diana Schmitt (elemento 
pertencente ao Comité de Friedberg), realizou-se uma reunião do grupo de trabalho 
de Geminação, estando presente a Vereadora Dr.ª Tília Nunes.  
No sábado, dia 22 de outubro de 2016, a Comissão de Pais do Infantário da 
Associação Encoprof, realizou uma exposição e venda de produtos de Outono, no 
Mercado Municipal. 
Igualmente nesse dia, realizou-se o Torneio Indoor de Patinagem de Velocidade, 
no Pavilhão Desportivo Municipal, promovido pela Associação de Patinagem do 
Ribatejo.  
Nessa mesma tarde, em face do convite formulado pelo Bispo de Santarém e a 
Santa Casa da Misericórdia do Entroncamento, assisti à Sessão Solene do 
Encontro Jubilar Santas Casa da Misericórdia, realizada em Santarém. 
Ainda nessa tarde, a Vice-Presidente Dr.ª Ilda Joaquim, esteve presente na 
inauguração da exposição de pintura “Tatuagens” da autoria de João Alfaro, na 
Galeria Municipal. 
No domingo, dia 23 de outubro de 2016, no âmbito das Comemorações do Dia 
Mundial para a Igualdade, realizou-se uma Caminhada, com partida junto ao 
Pavilhão Desportivo Municipal, na qual participou a Vereadora Dr.ª Tília Nunes.  
Nesse mesmo âmbito, realizou-se no dia 24 de outubro de 2016, no Centro 
Cultural, a apresentação do Guião para a Igualdade de Género. Estive presente na 
Mesa de Abertura, conjuntamente com a Vereadora Dr.ª Tília Nunes. Seguiu-se a 
projeção de vídeo sobre a Igualdade, com a participação dos utentes do Programa 
Reviver e Palestra sobre “Violência Doméstica”, tendo como oradora a Dr.ª Carmem 
Ludovino (destora de atendimento da APAV – Associação Portuguesa de Apoio à 
Vítima). 
Nessa mesma tarde, foram inauguradas a Escola Básica do Bonito e a Escola E.B. 
2, 3 Dr. Ruy d´Andrade, na presença do Ministro da Educação, Tiago Brandão 
Rodrigues e do Executivo camarário a tempo inteiro. 
O programa iniciou-se na Escola Básica do Bonito, onde foi feita a receção ao Sr. 
Ministro, com uma música e uma dança executadas pelos alunos desta escola, 
seguindo-se o descerrar da placa de inauguração e as visitas a duas salas de aula.  
Aproximadamente uma hora depois, decorreu a inauguração da Escola Dr. Ruy 
d´Andrade, tendo sido desterrada a placa de inauguração, uma demonstração 
musical apresentada por alguns alunos e visita a uma sala de aula do 8.º ano. 
No dia 25 de outubro de 2016, a convite da Associação dos Lares Ferroviários, 
estive presente na Mesa de Abertura do “XIV Encontro sobre o Envelhecimento”, 
realizado na Sala da Cultura do Pavilhão Desportivo Municipal. A Vereadora Dr.ª 
Tília Nunes esteve igualmente presente, assistindo aos painéis e temáticas 
relacionadas com a promoção do bem-estar físico e psicológico do idoso. 
Nessa mesma tarde, a convite da Assembleia da República, a CP-Comboios de 
Portugal e a Infraestruturas de Portugal, assisti ao Colóquio 160 anos do Caminho 
de Ferro em Portugal, na Sala do Senado do Palácio de São Bento, seguido de 
exposição comemorativa no Átrio Principal. 
Entre os dias 24, 25 e 26 de outubro de 2016, realizei reuniões com 
representantes do BE, PSD e CDS, para analisar e reunir contribuições dessas 
várias forças políticas relativamente ao Orçamento da Câmara Municipal para 2017. 
No dia 26 de outubro de 2016, na sequência do pedido formulado pelo Diretor 
Executivo do jornal mediotejo.net, reuni com o próprio, para debater assuntos 
relacionados com o apoio anual do conjunto das 13 Câmaras Municipais do Médio 
Tejo e da CIMT. 
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Ainda nessa tarde, reuniu com a Santa Casa da Misericórdia do Entroncamento, o 
Bispo de Santarém, o Presidente da União das Misericórdias Portuguesas, o Diretor 
do Centro Distrital de Santarém da Segurança Social e o Administrador Delegado 
da Santa Casa da Misericórdia, para debater assuntos relacionados com a situação 
financeira da instituição. 
No dia 27 de outubro de 2016, o Vereador Dr. Carlos Amaro realizou uma 
reunião com os Presidentes das Juntas de Freguesia de São João Baptista e Junta 
de Freguesia de Nossa Senhora de Fátima, para tratar de assuntos relacionados 
com a Iluminação de Natal e decoração natalícia das ruas da nossa cidade. 
No dia 28 de outubro de 2016, na sequência da Convocatória recebida da CIMT, a 
Vice-Presidente Dr.ª Ilda Joaquim, esteve presente, em minha representação, na 
10.ª reunião do Conselho Intermunicipal, na sede da CIMT. Os principais assuntos 
abordados foram: análise referente ao projeto Conceito Território Inteligente – Smart 
City Regional e Eficiência Energética. 
Ainda nessa manhã, a Escola Profissional Gustave Eiffel, visitou a exposição 
dedicada à comemoração do Dia Mundial da Igualdade e os trabalhos artísticos 
realizados por esta entidade, patente no átrio do Edifício da Câmara Municipal. 
No âmbito do Intercâmbio Juvenil Escolar, os jovens alunos alemães e as 
professoras foram recebidos, no Salão Nobre do Edifício dos Paços do Concelho, 
por mim e pela Vereadora Dr.ª Tília Nunes. Após almoço, seguiram viagem para o 
Aeroporto de Lisboa para embarque com destino a Frankfurt.  
Igualmente nessa tarde, a convite da Fundação do Museu Nacional Ferroviário, no 
âmbito das Comemorações dos 160 anos sobre o itinerário feito de comboio em 
Portugal entre Lisboa e o Carregado, estive presente na Sessão de Abertura. A 
cerimónia contou com a presença do Secretário de Estado das Infraestruturas. Do 
Programa constou a inauguração do evento de modelismo ferroviário; inauguração 
da nova área expositiva As Oficinas da Figueira da Foz e inauguração da exposição 
temporárias Nas Entre-Linhas de Joana Arez. 
Ainda nessa noite, assisti, conjuntamente com a Vereadora D.ª Tília Nunes e o 
Vereador Dr. Carlos Amaro, à 1.ª edição do Ciclo de Jazz ao Centro com o 
Quinteto “Not So Standard”, no Centro Cultural, perante uma plateia entusiasmada 
com a iniciativa. 
No sábado, dia 29 de outubro de 2016, decorreu o Workshop / Atelier Infantil 
“Prepara o teu Haloween”, no Posto de Turismo. 
No dia 31 de outubro de 2016, decorreu a Reunião Extraordinária, na Sala de 
Sessões da Câmara Municipal, tendo sido aprovado o Orçamento para 2017. 
Ainda nessa noite, no Centro Cultural do Entroncamento, decorreu a Noite de 
Halloween e Concurso de Mascarados, com o apoio musical da Banda Dual Covers. 
Os prémios dos melhores mascarados da noite, foram entregues pela Vereadora 
Dr.ª Tília Nunes. 
Na sequência do convite formulado pela Liga de Combatentes núcleo do 
Entroncamento / Vila Nova da Barquinha, estive presente, acompanhado pela 
Vice-Presidente Dr.ª Ilda Joaquim, na Cerimónia do “Dia dos Finados”, realizada a 
02 de novembro de 2016, assistindo à celebração da Missa na Capela do 
Cemitério e deposição de coroa de flores junto ao Talhão dos Combatentes.  
Atento o convite formulado pelo Conselho de Administração da SONAE, estive 
presente na inauguração da Loja Continente Bom Dia do Entroncamento, sita na 
Avenida Dr. º José Eduardo Vítor das Neves, no dia 03 de novembro de 2016. 
Saliento a criação de 59 novos postos de trabalho, dos quais 24 são primeiros 
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empregos, privilegiando os cidadãos do nosso concelho e o reaparecimento de 
outras oportunidades de negócios nas lojas da referida avenida.  
Na sequência do convite formulado, a Vereadora Dr.ª Tília Nunes, assistiu ao 
Fórum Regional do Capital Humano, no dia 04 de novembro de 2016, no Centro 
Cultural Gil Vicente, Sardoal. Os painéis incidiram na gestão do capital humanos 
nas empresas e instituições educativas regionais e potenciais desafios. 
Ainda nessa noite, no âmbito do Ciclo de Tertúlias Temáticas “Conversas com 
Café”, decorreu mais uma edição dedicada à “A 1.ª Guerra Mundial e Portugal – 
Antecedentes”, tendo como orador o General António José Maia de Mascarenhas, 
realizada na Biblioteca Municipal. Assisti, em conjunto com a Vice-Presidente Dr.ª 
Ilda Joaquim e a Vereadora Dr.ª Tília Nunes, a esta grande aula de história 
ilustrada com imagens, perante uma plateia atenta. 
No sábado, dia 05 de novembro de 2016, realizou-se mais uma iniciativa “Viver o 
Comércio”, contemplando a Mostra de Artesanato na Rua Luís Falcão de Sommer e 
o Atelier Infantil Lenda de São Martinho na Praça Salgueiro Maia. 
Ainda nesse dia, face ao convite formulado pela Comissão de Aprendizes do ano 
de 1966 e integrado nas Comemorações dos 160 anos dos comboios em Portugal, 
estive presente no Almoço convívio de ex-ferroviários e comemoração dos 50 anos 
de vida da Escola de Aprendizes do Bairro Camões, realizado na Carruagem 
Restaurante no Museu Nacional Ferroviário.  
Igualmente nessa tarde, a Vice-Presidente Dr.ª Ilda Joaquim e a Vereadora Dr.ª 
Tília Nunes, inauguraram a exposição de pintura denominada “Tempus Autumnus”, 
com quadros da coleção pessoal da autoria de Delfina Machado, na Galeria 
Municipal. Encontra-se patente até 17 de novembro. 
Atento o convite formulado pela Câmara Municipal da Golegã, assisti à 
inauguração da Exposição do futuro Museu Nacional do Cavalo, nessa mesma 
tarde, no Palácio do Pelourinho e por ocasião da XLI Feira Nacional do Cavalo, da 
XVIII Feira Internacional do Cavalo Lusitano e da Feira de São Martinho.  
Ainda nessa noite, decorreu na Sala da Cultura do Pavilhão Desportivo Municipal, 
o Espetáculo de canto, dança e interpretação intitulado “Andaime” pelo Rancho 
Folclórico e Etnográfico de Alviobeira, estando presente a Vereadora Dr.ª Tília 
Nunes.  
Nos dias 05 e 06 de novembro de 2016, decorreu a 3.ª Edição Trocas e Baldrocas 
– Venda de Garagem, no Centro Cultural. 
No domingo, dia 06 de novembro de 2016, realizou-se a habitual Feira de 
Antiguidades na Rua Luís Falcão de Sommer.” 
 
2 – VEREADORA SRA. ISILDA AGUINCHA 
 
a) Questionou o que está a ser feito no antigo Lagar na Rua da Barroca.  
 
b) Quanto à faixa publicitária alusiva ao Supermercado Continente, que se encontra 
afixada no depósito de água do Município, referiu não ter ideia de alguma vez ter 
havido este tipo de publicidade. 
 
3 – VEREADOR SR. DAVID RIBEIRO 
 
a) Referiu a insegurança que se verifica na cidade, com o aumento de furtos e 
pequenos crimes, em especial na passada semana. Dirigiu-se à esquadra da PSP e 
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falou com o chefe da Investigação, que lhe confirmou o aumento destes pequenos 
crimes nos últimos dias. 
Os comerciantes estão receosos, especialmente nesta época, em que já fizeram 
mais encomendas para o Natal, os idosos são roubados nas ruas, nem as 
associações são poupadas, fica a preocupação. Deverão ser coordenados com a 
PSP procedimentos para minimizar os efeitos na população. 
 
b) Informou que no próximo dia 11 de novembro irá ter lugar na S.C.A.F. um 
debate/reunião pública, promovido pelas Comissões de Utentes de Serviços 
Públicos do Entroncamento e Vila Nova da Barquinha, onde serão abordados os 
temas de saúde, acessibilidades, energias, telecomunicações e águas. 
 
c) Quanto à grande superfície comercial recentemente inaugurada, sendo positiva 
por um lado a criação de postos de trabalho, por outro lado vai levar ao 
encerramento de mais  comércio local. 
 
d) Referiu que relativamente ao voto no IMI, foi feito um comunicado pelo Partido 
Socialista que não traduz a verdade do voto da CDU.  
A CDU votou de forma responsável o Orçamento da Câmara, viabilizando a 
proposta do PS.  
Não nos revemos na posição apresentada pelo PS sobre a redução do IMI para 
famílias numerosas. 
Não deixaremos de fazer propostas que entendemos ser justas e credíveis para que 
o Entroncamento seja uma terra onde vale a pena viver. 
A CDU avançou com propostas de recuperação dos Jardins do Saldanha; tem 
constantemente alertado para a falta de limpeza da cidade; não concorda com a 
responsabilidade do Município nas Escolas; temo-nos batido para que no 
Entroncamento não haja pessoas sem médico de família; temos exigido que os 
hospitais de Torres Novas, Tomar e Abrantes satisfaçam as necessidades das 
populações; sempre apoiámos o comércio local; debatemo-nos pelas 35 horas 
semanais de trabalho para os trabalhadores da Autarquia, bem como pelo 
pagamento de horas extraordinárias, noturnas e piquetes; temos lutado contra a 
precariedade, pelo trabalho com direitos e contra a entrega a privados. 
 
- O Exmo. Presidente informou que a obra da Estrada da Barroca está licenciada 
para espaço comercial, já aprovada pela Câmara. 
 
- Quanto à faixa publicitária no depósito de águas, a mesma é temporária. 
 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 
LEITURA E APROVAÇÃO DE ATA 
- Foi presente a ata da reunião de 17 de outubro de 2016, que foi aprovada, por 
unanimidade, tendo sido dispensada a sua leitura por ter sido distribuída 
previamente a todos os membros da Câmara Municipal. 
- O Vereador Sr. Luis Filipe Dias Grácio não participa na votação da aprovação da 
ata desta reunião, por não ter estado presente na mesma, de acordo com o n.º 3 do 
art.º 34.º do CPA. 
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PONTO 1 
10463/16 - CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR - DELIBERAÇÃO - PORTAGENS NA A13  
- Ofício da Câmara Municipal de Tomar a enviar a deliberação tomada pelo 
executivo municipal na sua reunião realizada no dia 26 de setembro, relativa às 
Portagens na A13. 
- A Câmara tomou conhecimento. 
PONTO 2 
10495/16 - ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE BRAGANÇA - MOÇÃO - TAXAS DE 
SERVIDÃO AGRÍCOLA A PARTIR DE ESTRADAS NACIONAIS E REGIONAIS  
- Ofício da Assembleia Municipal de Bragança a enviar a Moção aprovada na sua 
sessão realizada em 28 de setembro, relativa à Revogação do art.º 63.º da Lei 
34/2015, e dos artigos 3.º, 4.º e 5.º da Portaria n.º 357/2015, de 14/10. 
- A Câmara tomou conhecimento. 
PONTO 3 
10260/16 - ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ANSIÃO - MOÇÃO - PELA DEFESA DA 
INCLUSÃO DA A13 NAS AUTO-ESTRADAS DO INTERIOR OBJETO DE DESCONTOS 
NAS PORTAGENS COBRADAS  
- Ofício da Assembleia Municipal de Ansião a enviar a Moção aprovada na sua 
sessão realizada em 23 de setembro, pela defesa da inclusão da A13 nas 
autoestradas do interior objeto de descontos nas portagens cobradas. 
- A Câmara tomou conhecimento. 
PONTO 4  
11483/16 - PROJETO RESOLUÇÃO DO PCP - PROPÕE MEDIDAS QUE CONTRIBUAM 
PARA A DIMINUIÇÃO DE CUSTOS COM COMBUSTÍVEIS  
- E-mail do Grupo Parlamentar do PCP a enviar o Projeto de Resolução 
apresentado na Assembleia da República, que “Propõe medidas que contribuam 
para a diminuição dos custos com combustíveis”. 
- A Câmara tomou conhecimento. 
PONTO 5   
10662/16 - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE FARMÁCIAS - PROPOSTA DE MAPAS DE 
TURNOS DAS FARMÁCIAS DO CONCELHO PARA 2017  
- E-mail da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, a remeter, 
para parecer, os mapas de turnos das farmácias do concelho relativos ao ano de 
2017, de acordo com o n.º 2 do artigo 3.º da Portaria n.º 277/2012 de 12 de 
setembro. 
Mais informa que estes mapas foram propostos pela Associação Nacional das 
Farmácias, de acordo com a legislação em vigor e os turnos encontram-se definidos 
pelos artigos 8.º e 10.º do Decreto-Lei n.º 53/2007 de 8 de março e pelo artigo 11.º 
do Decreto-Lei n.º 172/2012 de 1 de agosto. 
- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar os mapas dos turnos das 
farmácias do concelho para o ano de 2017. 
- Esta deliberação foi aprovada em minuta, para produzir efeitos imediatos.  
PONTO 6  
11460/16 - INSTITUTO DO EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL DO MÉDIO 
TEJO - PEDIDO DE CEDÊNCIA DE SALA DE FORMAÇÃO COM ISENÇÃO DE TAXAS  
- E-mail do Instituto de Emprego e Formação Profissional do Médio Tejo a solicitar a 
cedência de sala da Academia do Saber para ministrar formação profissional, entre 
novembro de 2016 e fevereiro de 2017, com a respetiva isenção de taxas. 
- A Câmara deliberou, por unanimidade, isentar o Instituto de Emprego e Formação 
Profissional do Médio Tejo do pagamento das taxas respetivas. 
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- A Vereadora Sra. Isilda Aguincha fez a intervenção que se encontra no anexo (6.1) 
da presente ata. 
- Esta deliberação foi aprovada em minuta, para produzir efeitos imediatos. 
PONTO 7 
10157/16 - ASSOCIAÇÃO DOS LARES FERROVIÁRIOS - 1.º STREET FOOD - CLDS 
3G - PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXA DE RUÍDO  
- E-mail da Associação dos Lares Ferroviários a solicitar a isenção de taxa de ruído 
para a realização do 1.º Street Food nos dias 14 e 15 de outubro. 
Sobre este assunto, o Exmo. Presidente proferiu o seguinte despacho: 
«Ao abrigo da competência prevista no n.º 3 do art.º 35.º da Lei 75/2013, isento o 
pagamento da taxa, sujeito a ratificação pela Câmara.» 
- A Câmara deliberou, por unanimidade, ratificar este despacho. 
- Esta deliberação foi aprovada em minuta, para produzir efeitos imediatos. 
PONTO 8  
10134/16 - ASSOCIAÇÃO DOS LARES FERROVIÁRIOS - 1.º STREET FOOD - CLDS 
3G - PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXA DE OCUPAÇÃO - MOSTRA DE ARTESANATO  
- E-mail da Associação dos Lares Ferroviários a solicitar a isenção de taxa de 
ocupação de espaço público para os artesãos, no 1.º Street Food, nos dias 14 e 15 
de outubro. 
- A Câmara deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho ao abrigo do n.º 3 art.º 
35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que autorizou a isenção das taxas. 
- A Vereadora Sra. Isilda Aguincha fez a intervenção que se encontra no anexo (8.1) 
da presente ata. 
- Esta deliberação foi aprovada em minuta, para produzir efeitos imediatos. 
PONTO 9 
10998/16 - UNIÃO FUTEBOL ENTRONCAMENTO - PUBLICIDADE SONORA EM 
VIATURA DURANTE A ÉPOCA DESPORTIVA - PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXAS  
- E-mail do União Futebol Entroncamento a solicitar isenção do pagamento de taxas 
relativas a publicidade sonora com viatura, durante a época desportiva 2016/2017, 
entre 29 de outubro e 17 de dezembro. 
Sobre este assunto, o Exmo. Presidente proferiu o seguinte despacho: 
«Ao abrigo da competência prevista no n.º 3 do art.º 35.º da Lei 75/2013, isento o 
pagamento da taxa sujeito a ratificação pela Câmara.» 
- A Câmara deliberou, por unanimidade, ratificar este despacho. 
- Esta deliberação foi aprovada em minuta, para produzir efeitos imediatos. 
PONTO 10  
11243/16 - UNIÃO FUTEBOL ENTRONCAMENTO - JANTAR DANÇANTE - 
HALLOWEEN - PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXAS  
- E-mail do União Futebol Entroncamento a solicitar isenção do pagamento de taxas 
relativas a um Jantar Dançante, no dia 31 de outubro, integrado no Halloween. 
- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a isenção das taxas para o efeito. 
- Esta deliberação foi aprovada em minuta, para produzir efeitos imediatos. 
PONTO 11 
11005/16 - PARTICIPAÇÃO NO IRS  
- Da Técnica Superior, Dr.ª Amélia Fernandes, do setor da Contabilidade, foi 
presente a seguinte informação relativa à Participação no IRS: 
«Nos termos do n.º 1 do art.º 26.º da lei 73/2013, de 3/9, os municípios têm direito, 
em cada ano, a uma participação variável até 5% no IRS dos sujeitos passivos com 
domicílio fiscal na respetiva circunscrição territorial, relativa aos rendimentos do ano 
imediatamente anterior, cuja informação deve ser comunicada via eletrónica à AT – 
Autoridade Tributária e Aduaneira até 31 de dezembro. 
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Ao contrário do que se verificava no âmbito da anterior lei das finanças locais, 
atualmente a ausência de comunicação ou a comunicação para além da data atrás 
referida, equivalem à falta de deliberação e à perda do direito à participação variável 
no IRS.  
Pretendendo-se assim dar inicio ao processo, deverá a câmara municipal deliberar 
qual a participação a aplicar neste ano, sendo que, no ano anterior em reunião da 
câmara municipal de 01-09-2015 e assembleia de 28-09-2015 foi fixada a 
percentagem de 5%. 
Após a deliberação de câmara, o processo deve ser remetido para aprovação pela 
Assembleia Municipal. 
Anexa-se: 
- Evolução da receita referente a IRS desde 2011 a 2015 
- Histórico das taxas aplicadas desde 2011 a 2016.» 
- A Câmara, por proposta do Exmo. Presidente, deliberou por unanimidade, aplicar 
a participação de 5% no IRS a liquidar no ano de 2017. 
- O Vereador Sr. Luis Grácio fez a intervenção que se encontra no anexo (11.1) da 
presente ata. 
- Esta deliberação foi aprovada em minuta, para produzir efeitos imediatos.  
PONTO 12  
10994/16 - TAXA DE DERRAMA - COBRANÇA EM 2017 RELATIVA AO PERÍODO DE 
2016 
- Da Técnica Superior da Contabilidade, Dra. Amélia Fernandes, foi presente a 
seguinte informação: 
“Nos termos do n.º 1 do art.º 18.º da lei 73/2013, de 3/9, os municípios podem 
deliberar lançar anualmente uma derrama, até ao limite máximo de 1,5% sobre o 
lucro tributável sujeito e não isento de imposto sobre o rendimento das pessoas 
coletivas (IRC). 
Atendendo a que a deliberação deve ser comunicada à AT – Autoridade Tributária e 
Aduaneira, até 31 de dezembro do ano anterior ao da cobrança, e para que se 
possa dar andamento ao respetivo processo, deverá a Câmara Municipal fixar a 
taxa a aplicar para o ano de 2017, bem como deliberar sobre se pretende manter os 
Incentivos às empresas, nomeadamente a aplicação de uma redução no valor da 
Derrama, com base na criação líquida de postos de trabalho. 
Informa-se que no ano findo, em reunião de 20-10-2015 a câmara municipal 
deliberou o seguinte: 
1 – Taxa de derrama para 2016: 1,5% 
2 – Incentivos à criação líquida de postos de trabalho: Redução do valor da 
Derrama, nos termos seguintes: 
2.1 – Valor da redução 
- Redução de 1/3, para empresas com criação líquida de postos de trabalho até 
35% (inclusive) sobre o n.º de trabalhadores existentes à data de 31 de dezembro 
do ano anterior; 
- Redução de 2/3, para empresas com criação líquida de postos de trabalho entre 
36% e 75% (inclusive) sobre o n.º de trabalhadores existentes à data de 31 de 
dezembro do ano anterior; 
- Redução de 3/3, para empresas com criação líquida de postos de trabalho 
superior a 75% sobre o n.º de trabalhadores existentes à data de 31 de dezembro 
do ano anterior. 
2.2 – Validade 



 10

- Este incentivo tem a duração de 3 anos a contar do último dia do ano em que se 
considera realizada a criação líquida dos postos de trabalho; 
- Se em qualquer dos anos deste período de 3 anos existir decréscimo do número 
de postos de trabalho, o incentivo cessa. 
2.3 – Procedimento 
- Para terem direito aos incentivos, os sujeitos passivos de IRC e 
consequentemente de derrama, devem proceder à respetiva liquidação e 
pagamento aquando da entrega da declaração modelo 22 do IRC; 
- O município reembolsará os referidos sujeitos passivos que se enquadrem numa 
das três situações previstas no ponto 1, o que será feito mediante requerimento 
dirigido ao Presidente da Câmara observando o seguinte: 
a) A prova da criação líquida de postos de trabalho será feita mediante 
apresentação das folhas de remunerações enviadas à Segurança Social, 
respeitantes ao último mês do ano, com permissão de cópia para o município; 
b) A empresa deverá fazer prova do pagamento do IRC e da derrama juntando o 
respetivo comprovativo-recibo autenticado pelo Serviço de Finanças ou 
comprovativo do pagamento via sistema bancário. Os serviços do município 
conservarão a cópia destes documentos como forma de fundamentar o processo. 
c) Na posse desta documentação, o município procederá ao cálculo da importância 
a devolver ao beneficiário do incentivo, efetuando o pagamento após cumprimento 
dos normativos legais aplicáveis. 
 
Informo que não deu entrada nestes serviços qualquer pedido de redução da taxa 
da derrama, com base nos incentivos do numero 2. 
 
Anexa-se: 
- Evolução das receitas de derrama no período de 2011 a 2015 
- Histórico da taxa de derrama aplicada no período de 2011 a 2015 
 

Anexo 1 - Evolução das receitas de derrama no período de 2011 a 2015 
  

 

            

  
        Ano 100: 2011 

   Designação 2011 2012 2013 2014 2015   

  Receita 163.377,61 170.337,26 130.376,76 122.582,70 116.215,91   

  Evolução sobre ano 100 1,00 1,04 0,80 0,75 0,71   
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(Fonte: Prestação de contas 2015 – CME) 
 

 
Anexo 2 – Histórico da taxa de derrama aplicada no período de 2011 a 2015 
 

 
 

(Fonte: Site AT -  https://www.portaldasfinancas.gov.pt) 
 
- Nesta altura, o Exmo. Presidente “propôs manter o valor de 1,5% de derrama para 
o ano de 2017”. 
- Referiu que esta proposta tem todo o sentido e é a que espelha alguma equidade. 
O critério de volume de negócios é um critério cego, pouco justo e nada 
incentivador da atividade económica. É uma proposta que espelha a pretensão da 
Câmara em ajudar a atividade económica de uma forma que crie emprego e riqueza 
da nossa cidade. 
 
- Seguidamente a Vereadora Sra. Isilda Aguincha apresentou a seguinte proposta: 
“ Propomos que seja incluída a isenção da derrama para todos os comerciantes, 
industriais e profissionais livres, com volume de negócios até 250 mil euros.” 
 
- Após a aceitação e discussão destas propostas, o Exmo. Presidente colocou-as à 
votação: 
 
- Do Executivo: 
Obteve 5 votos a favor dos Vereadores Srs. Carlos Amaro, Tília Nunes, David 
Ribeiro, Vice-Presidente Ilda Joaquim e Exmo. Presidente, e 2 votos contra dos 
Vereadores Srs. Isilda Aguincha e Luis Grácio. 
 
- Da Vereadora Sra. Isilda Aguincha:  
Obteve 3 votos a favor dos Vereadores Srs. Isilda Aguincha, David Ribeiro e Luis 
Grácio e 4 votos contra dos Vereadores Srs. Carlos Amaro, Tília Nunes, Vice-
Presidente Ilda Joaquim e Exmo. Presidente. 
- Face a este resultado, foi aprovada, por maioria, a proposta do Executivo. 
- Mais deliberou remeter este processo à aprovação da Assembleia Municipal. 
 
- A Vereadora Sra. Isilda Aguincha apresentou a seguinte declaração de voto: 
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“ Votei contra porque gostaria de ter visto e considerava a proposta que me parece 
importante e que apresentei aqui e porque também os nossos comerciantes e 
industriais são pessoas e são essenciais para a dinamização do concelho e para o 
bem-estar de toda a população.” 
 
- Também o Vereador Sr. Luis Grácio apresentou a seguinte declaração de voto: 
“Consideramos que redução da derrama para as empresas com volume de 
faturação inferior a 150 mil euros, nomeadamente para as microempresas, será 
mais ajustada à realidade da nossa economia local. 
A redução da taxa, abaixo dos 1,5% do valor previsto na lei, constituirá um apoio à 
sobrevivência de pequenos negócios que, em si, representam postos de trabalhos, 
frequentemente no limiar da continuidade. 
Apesar de considerarmos os conceitos de diminuição da derrama apresentados 
pelo executivo, em si, princípios filosoficamente corretos, este manifestamente não 
estão adequados á nossa realidade económica, mesmo porque, até ao presente 
nenhuma empresa requereu a sua aplicação. 
 A diminuição da derrama tem a vontade e a intenção de suavizar a carga fiscal 
sobre micro e pequenas empresas e não devemos contextualizar essa redução 
somente á dificilmente responsabilidade da criação de postos de trabalho.” 
 
- O Vereador Sr. David Ribeiro fez a intervenção que se encontra no anexo (12.1) 
da presente ata. 
- Esta deliberação foi aprovada em minuta, para produzir efeitos imediatos. 
PONTO 13 
10106/16 - PROPOSTAS DE TARIFÁRIO PARA 2017 - ABASTECIMENTO PÚBLICO DE 
ÁGUA (AA), SANEAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS (AR) E RESÍDUOS URBANOS 
(RU) 
- Na sequência de um ofício da ERSAR – Entidade Reguladora dos Serviços de 
Águas e Resíduos, sobre o “ciclo anual de revisão tarifária relativo ao ano de 2017, 
pelas entidades gestoras municipais em modelo de gestão delegada ou de gestão 
direta que prestam Serviços de águas ou de resíduos”, foi presente, do Chefe de 
Divisão de Administração Geral, Dr. Gilberto Martinho, a informação que a seguir se 
transcreve, acompanhada das propostas de Tarifários de Abastecimento Público de 
Água (AA), Saneamento de Águas Residuais (AR) e Resíduos Urbanos (RU), para 
o ano 2017: 
«Como se pode ver nos referidos documentos a exploração previsional está 
equilibrada, pelo que se propõe a manutenção dos respetivos tarifários para 2017. 
Existe uma pequena exceção, no tarifário de Saneamento de Águas Residuais para 
os utilizadores Não Domésticos, cujo impacto financeiro é reduzido, tendo em conta 
o universo abrangido, a qual se refere ao cumprimento da recomendação da 
ERSAR. 
Na verdade, o tarifário em vigor considerava escalões no tarifário fixo, tendo a 
ERSAR comunicado que a tarifa fixa ND consiste na aplicação de um escalão único 
correspondente ao 1.º escalão da tarifa variável aplicável aos utilizadores finais 
domésticos, pelo que foi efetuado este ajustamento ao tarifário.» 
- A Câmara, deliberou, por unanimidade, manter os tarifários propostos para 2017. 
- Esta deliberação foi aprovada em minuta, para produzir efeitos imediatos.  
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PONTO 14 
11527/16 - FIXAÇÃO DO VALOR DOS CAPITAIS PARA SEGURO DE ACIDENTES 
PESSOAIS - AUTARCAS  
- O Exmo. Presidente decidiu retirar este assunto da reunião, para melhor 
clarificação. 
PONTO 15 
8522/16 - REQUALIFICAÇÃO URBANA DA FREGUESIA DE N. SRA. FÁTIMA - 
REABILITAÇÃO DE ARRUAMENTOS, LARGOS E PRAÇAS - URBANIZAÇÃO DO 
FORNO DA CAL, URBANIZAÇÃO DO LAGAR, RUA DOS FERROVIÁRIOS, RUA DR. 
FRANCISCO SÁ CARNEIRO, RUA FERNANDO PESSOA, LARGO STO. ANTÓNIO, 
VIADUTO EUGÉNIO DIAS POITOUT E RUA FERREIRA DE CASTRO - AUTO DE 
RECEÇÃO DEFINITIVA E LIBERAÇÃO DE GARANTIA  
- Da Técnica Superior da Divisão de Gestão Urbanística e Obras, Eng.ª Patrícia 
Anacleto, foi presente a seguinte informação: 
“Para conhecimento e homologação da Exma. Câmara Municipal, junto se anexa 
em duplicado o Auto de Vistoria e Receção Definitiva (anexo n.º 4), referente à 
empreitada acima mencionada, adjudicada à firma CONSTRUÇÕES VIEIRA 
MENDES, LDA.. 
Mais se informa que se encontra ainda por liquidar a revisão de preços a favor da 
Câmara, no valor de 25.490,07€ (+IVA a 6%), conforme auto de revisão de preços 
em anexo n.º 5, pelo que o empreiteiro deve ser notificado para proceder ao seu 
pagamento no prazo de 10 dias a contar da data da notificação, findo o qual deverá 
ser acionada a garantia bancária em igual valor.” 
- A Câmara deliberou, por unanimidade, homologar o auto e notificar o empreiteiro 
para liquidar a revisão de preços, de acordo com a informação dos serviços. 
- Esta deliberação foi aprovada em minuta, para produzir efeitos imediatos.  
PONTO 16 
11473/16 - CEMITÉRIO MUNICIPAL - AMPLIAÇÃO FASE 2 - AUTO DE MEDIÇÃO DE 
TRABALHOS CONTRATUAIS N.º 6  
- A Câmara tomou conhecimento e de acordo com a informação dos serviços, 
deliberou, por unanimidade, homologar o Auto de Vistoria de Medição de Trabalhos, 
situação n.º 6 do Contrato Inicial, no valor de 4 607,90€, elaborado em 28 de 
outubro de 2016, referente à empreitada de “Cemitério Municipal – Ampliação Fase 
2”, adjudicada à Firma Ecoedifica, SA, 
- Esta deliberação foi aprovada em minuta, para produzir efeitos imediatos.  
PONTO 17 
5741/16 - P.ºOBRAS 13/16 - SONAERP-RETAIL PROPERTIES, SA - CONSTRUÇÃO DE 
EDIFÍCIO COMERCIAL - ALTERAÇÕES  
- Presente o processo de obras número 13/2016, em nome de Sonaerp – Retail 
Properties, SA., referente às alterações na construção de edifício comercial, na 
avenida Dr. José Eduardo Victor das Neves / rua Afonso de Albuquerque, conforme 
projeto que junta. 
- O Exmo. Presidente leu o seguinte parecer do Arquiteto José Tavares, da Divisão 
de Gestão Urbanística e Obras, o qual sofreu ligeiras alterações relativamente ao 
documento enviado aos Srs. Vereadores: 
“As alterações presentes surgem na sequência de análise ao pedido de licença de 
utilização (telas finais) em que se verificou existirem alterações significativas 
relativamente ao projeto aprovado, Concluiu-se ser necessário a instrução de 
projeto de alterações para cumprimento legal, que agora se apresenta devidamente 
formalizado. 
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Os ajustes, efetuados durante a obra são, mais concretamente, descida da cota de 
soleira, diferenças de cotas de pavimentos em acessos às entradas do edifico com 
consequente eliminação de degraus e rampas, diversos ajustes na 
compartimentação interior e também alteração de vãos exteriores. 
Algumas situações referentes a arranjos exteriores serão objeto de verificação no 
local aquando da vistoria. 
O projeto é merecedor de parecer positivo por parte destes serviços, encontrando-
se em condições de ser deferido. Não sendo necessária a apresentação mais 
elementos, além dos que constam no processo, poderá ser considerada a 
aprovação final.” 
- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar o processo, de acordo com a 
informação dos serviços. 
- A Vereadora Sra. Isilda Aguincha fez a intervenção que se encontra em anexo 
(17.1.) à presente ata. 
- Esta deliberação foi aprovada em minuta, para produzir efeitos imediatos.  
PONTO 18 
401/16 - ALVARÁ DE LOTEAMENTO 3/2006 - FRANCISCO DE MATOS BRANQUINHO 
- CASAL DOS TERCEIROS - AUTO DE RECEÇÃO PROVISÓRIA PARCIAL E 
ACIONAMENTO DE GARANTIA BANCÁRIA  
- Da Eng.ª Civil da Divisão de Gestão Urbanística e Obras, Patrícia Anacleto, foi 
presente a informação que a seguir se transcreve: 
«Venho informar V. Exa. que a vistoria para a receção provisória dos trabalhos do 
loteamento em título, foi realizada no dia 6 de outubro, pelo que se junta duplicado 
do auto de vistoria e receção provisória parcial em anexo n.º 10, para 
conhecimento e homologação. 
Na vistoria foi possível verificar que continuam a existir trabalhos por concluir da 
responsabilidade do loteador, nomeadamente a pavimentação da rua pedonal a 
norte do loteamento e a entrega do documento comprovativo da receção provisória 
das infraestruturas elétricas por parte da EDP, motivo pelo qual a receção provisória 
foi parcial. 
Em anteriores deliberações camarárias relativas a este processo (em 17/10/2011 e 
20/08/2012), foi determinado o acionamento da garantia para a conclusão dos 
trabalhos, mas uma vez que só agora foi realizada a receção provisória parcial, 
sugere-se que o assunto seja reavaliado e que seja definido superiormente qual a 
ação a realizar, sugere-se uma das seguintes opções, ou outra que se julgue 
conveniente:  

1. Homologar o auto de receção provisória parcial e notificar o 
requerente que deverá concluir os trabalhos no prazo de 20 dias (a 
contar da data da receção da notificação), findo o qual será realizada nova 
vistoria e acionada a garantia bancária no valor de 9.359€+IVA (conforme 
mapa de trabalhos em anexo n.º 11), em caso de reiterado incumprimento; 

 
 

2. Ou, homologar o auto de receção provisória parcial e acionar a 
garantia, após o prazo legal de audiência prévia, no valor de 9.359€+IVA 
para a conclusão dos trabalhos, lançando um procedimento de concurso 
para o efeito. 

 
À data, o valor da garantia bancária n.º 72004069851, da Caixa de Crédito 
Agrícola Mútuo do Ribatejo Norte, que serve de caução da obra, é de 23.720€ 
(reduzida na reunião de 20/08/2012), pelo que deverá ser deliberado libertar o 
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valor de 9.708,43 € (nove mil setecentos e oito euros e quarenta e três cêntimos), 
de acordo com a seguinte tabela: 
 

Valor inicial da caução por conta dos trabalhos do loteamento – a) 25.000,00 € 

Valor atual da caução – b) (redução em deliberação de 20/08/2012) 23.720,00 € 

Valor dos trabalhos por realizar – c) – 9.359,00€ + IVA 11.511,57 € 

Valor a reter após receção provisória – d) (10% do valor inicial até à 

receção definitiva) 

2.500,00 € 

Valor a liberar – b) – c) – d) 9.708,43 € 

  
- A Câmara deliberou, por unanimidade, homologar o auto, aprovar a receção 
provisória e acionar a garantia bancária, de acordo com o n.º 2 das sugestões 
sugeridas pela Técnica. Quanto à liberação de caução, ficará a mesma dependente 
do cumprimento, por parte do loteador, da receção provisória das infraestruturas 
elétricas, ou seja, em vez de ser liberado já o resto da caução, fica a liberação 
condicionada à entrega do comprovativo por parte do loteador de que foi feita a 
receção provisória das infraestruturas elétricas pela EDP. 
- Esta deliberação foi aprovada em minuta, para produzir efeitos imediatos.  
 
 
ANEXOS 
Ponto 6 (MGD 11460/16) 
Anexo 6.1 
Intervenção da Vereadora Sra. Isilda Aguincha: 
“ Não pondo em causa esta proposta, surge a dúvida de que a formação 
profissional, gerida pelo Instituto de Emprego, seja financiada com verbas que 
devem suportar várias vertentes, nomeadamente o aluguer de espaços. Sugere-se 
assim que, para situações futuras, esta questão seja equacionada. Não faz muito 
sentido, se o IEFP tem dinheiro para custear o aluguer de salas nos vários pontos 
do Distrito, haver necessidade de não fazerem estes pagamentos, até porque o 
Município vai ter encargos com água, eletricidade, limpeza, etc.” 
PONTO 8 (MGD 10134/16) 
Anexo 8.1 
Intervenção da Vereadora Sra. Isilda Aguincha: 
“ Apenas para dar nota que este assunto é de 28 de setembro e só vem agora à 
reunião com a imposição de um despacho quase que excecional do Sr. Presidente. 
Não faz sentido.” 
PONTO 11 (MGD 11005/16) 
Anexo 11.1 
Intervenção do Vereador Sr. Luis Grácio: 
“ É só para reforçar que, de facto, o IRS é provavelmente o imposto mais 
democrático e assertivo que nós temos do ponto de vista do rendimento das 
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pessoas. É uma questão de equidade relativamente aos cidadãos da nossa cidade. 
Parece-nos que se deve manter essa relação. Isto foi alterado no anterior governo 
como uma forma de colocar as Autarquias a criar alguns benefícios para os 
cidadãos e trabalhadores, mas, de facto, é retirar responsabilidade da 
Administração Central para a Administração Local.” 
PONTO 12 (MGD 10994/16) 
Anexo 12.1 
Intervenção do Vereador Sr. David Ribeiro: 
“ Desde o princípio que apoiei a proposta do executivo, é uma boa proposta, virada 
para a criação do emprego, com a possibilidade de as empresas terem um 
instrumento que ajudasse, não tendo, no entanto, dado os resultados esperados.” 
Ponto 17 (MGD 5741/16) 
Anexo 17.1 
Intervenção da Vereadora Sra. Isilda Aguincha: 
“ Gostaria que o documento nos tivesse sido remetido atempadamente. Com a 
presente informação, e dando-a por boa porque não posso questionar a forma como 
está escrita, assumo que está tudo conforme, assumo que os licenciamentos estão 
todos em condições, assumo que está tudo bem.” 
 

ENCERRAMENTO DE REUNIÃO 
- E nada mais havendo a tratar, o Excelentíssimo Presidente, declarou encerrada a 
reunião, da qual, para constar, foi pela Coordenadora Técnica na Secção da 
Secretaria Geral e de Apoio aos Órgãos Autárquicos, elaborada a presente ata, que 
vai assinar juntamente com o Senhor Presidente. 
 

 
O Presidente da Câmara Municipal, 

 
____________________________ 

 
                                                 A Coordenadora Técnica  

_____________________________ 


